
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

(Elaborado com fundamento no art. 18, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 1.094, de 29 de dezembro de 2023.).
1 – INTRODUÇÃO
1.1 – O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) constituirá a primeira etapa do planejamento para a deflagração de procedimento licitatório para a contratação de pessoa jurídica especializada para a execução do objeto pretendido, que será descrito adiante. 
1.2 – Este documento foi elaborado com fulcro no art. 18, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 1.094, de 29 de dezembro de 2023, e tem como objetivo principal fundamentar o Termo de Referência que será elaborado em momento oportuno, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

2 – UNIDADES DEMANDANTES DA CONTRATAÇÃO
2.1 – Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;
2.2 – Secretaria Municipal de Administração;
2.3 – Secretaria Municipal de Educação;
2.4 – Secretaria Municipal de Saúde;
2.5 – Secretaria Municipal de Assistência Social;
2.6 – Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Habitação;
2.7 – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

3 – DO OBJETO
3.1 – Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de lava jato, para manutenção da frota de veículos pertencentes ao Município de Santa Margarida/MG.

4 – DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO
A instauração de procedimento administrativo tem como objetivo viabilizar a escolha da proposta mais vantajosa em favor da Administração Pública municipal, para tanto, utilizando-se o critério de “menor preço” por item, bem como selecionar prestadores de serviços que apresentem, oportunamente, as melhores condições para contratar com a municipalidade, reduzindo, assim, o risco de contratação com particulares que possam acarretar substancial dano ao interesse público, seja com a execução tardia ou até mesmo o atendimento incompleto da demanda. 
O objeto enquadra-se na definição de “serviços comuns”, tendo em vista que os padrões de qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, XIII da Lei Federal nº 14.133/2021, justificando-se a escolha da modalidade pregão, nos termos do art. 6º, XLI da mesma Lei. 

A contratação objetivada justifica-se face à necessidade de mão de obra para a prestação do serviço específico de lava jato, tendo em vista que os veículos pertencentes à Administração 



Pública municipal deslocam-se rotineiramente em estradas rurais do Município para realização de operações fiscalizatórias, transportes de pessoas, etc.. 

Além disso, o serviço objetivado proporcionará maior conservação e durabilidade da frota municipal, sendo, portanto, imprescindível para a manutenção de sua aparência e qualidade a longo tempo. 

Desta forma, restaram demonstradas as razões que justificam a necessidade de instauração de procedimento licitatório adequado para aquisição do referido objeto.  

5 – DA PREVISÃO DA POSSÍVEL CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
5.1 – Prejudicado, tendo em vista a ausência de Plano de Contratações Anual aprovado pelo Município de Santa Margarida/MG.

6 – DOS REQUISITOS DA POSSÍVEL CONTRATAÇÃO, NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO
6.1 - A prestação dos serviços deverá ser realizada nas DEPENDÊNCIAS DO CONTRATADO, podendo ser estabelecimento próprio ou locado, NO MUNICÍPIO DE SANTA MARGARIDA/MG, devendo existir AO MENOS UMA RAMPA PARA LAVAGEM DA PARTE INFERIOR DOS VEÍCULOS.
6.2 - O CONTRATADO deverá prestar os serviços no PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARGARIDA/MG.
6.3 - O início da prestação dos serviços se dará em até 05 (cinco) dias após a assinatura do instrumento contratual, mediante comunicação oficial pelo Setor Responsável.
6.4 - Na execução dos serviços deverão ser observados pelo CONTRATADO os seguintes prazos:
6.4.1 - Lavagem meia-sola (simples): até 3h após a entrega do veículo – horário comercial;
6.4.2 - Lavagem Geral (completa): até 5h após a entrega do veículo – horário comercial.
6.5 - Os serviços somente poderão ser efetuados mediante a apresentação da REQUISIÇÃO DE LAVAGEM, na qual constará a identificação do veículo, placa, motorista ou pessoa responsável, bem como a especificação do serviço, devidamente autorizado pelo Setor responsável.
6.6 – O CONTRATADO não deverá, sob nenhuma hipótese, receber e/ou enviar para recebimento requisições rasuradas ou sem a assinatura do fiscal do contrato, pois as mesmas não serão aceitas para efeito de pagamento.
6.7 - Na execução dos serviços, faz-se necessário que o CONTRATADO utilize equipamentos adequados (lavadora de alta pressão, aspirador de pó, etc.), além de responsabilizar-se pela aquisição de todos os produtos químicos e insumos necessários para realização dos serviços, que deverão ser de primeira qualidade e específicos à finalidade a que se destinam.
6.8 - O CONTRATADO deverá manter em seu quadro profissionais capacitados e em número suficiente para o atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por qualquer motivo (férias, 


licenças, faltas ao serviço, etc.), além de observar a plena obediência a todas as normas ambientais, de segurança no trabalho, e demais legislações específicas vigentes.
6.9 - Será de inteira responsabilidade do CONTRATADO zelar pela qualidade do serviço prestado, bem como de seu reparo imediato quando apresentar defeitos.
6.10 - O CONTRATADO está sujeito à fiscalização do serviço no ato da entrega, reservando-se ao CONTRATANTE, através de servidor responsável pela fiscalização da entrega, o direito de não recebê-lo, caso não se encontre em condições satisfatórias para utilização e não atenda às condições de qualidade exigidas. 
6.11 – O recebimento provisório do objeto se dará de forma sumária, imediatamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais, nos termos do art. 140, II, a, da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.12 – O recebimento definitivo do objeto será realizado no prazo máximo de uma hora, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, após a conferência dos itens e da nota fiscal entregue, nos termos do art. 140, II, b, da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.13 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do CONTRATADO quanto aos defeitos ocultos, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).
6.14 - Não existe quantidade mínima de pedido, devendo o CONTRATADO prestar os serviços conforme solicitação expedida pelo setor responsável.
6.15 - No ato da entrega, as notas fiscais deverão conter a quantidade e especificação de todos os serviços prestados.
6.16 - Os serviços que não atenderem às condições descritas no Edital e no Termo de Referência ou que apresentarem quaisquer defeitos ou vícios de qualidade, serão imediatamente devolvidos pela Administração, devendo, inexoravelmente, serem reparados por outros que não apresentem características que os tornem impróprios ou inadequados para utilização a que se destinam ou lhes diminuam o valor, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de sua notificação formal por parte do órgão ou entidade municipal requisitante, cabendo ao CONTRATADO arcar com todos os custos da substituição ou reparo, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.17 – Caso o CONTRATADO verificar a possível ocorrência de atraso no cumprimento da obrigação contratual ocasionado por motivo de força maior ou caso fortuito, e apresentar justificativa até 1 (um) dia útil antes do término da data aprazada para a execução, tal circunstância não será considerada ato de inadimplemento contratual, desde que acolhida pela Administração Pública municipal.
6.18 – Todos os custos operacionais e administrativos, inclusive transporte/frete e embalagens, encargos trabalhistas, tributários e comerciais correrão à expensas do CONTRATADO.
6.19 - Salvo expressa autorização da Administração Pública, o objeto do presente certame não poderá ser cedido, transferido ou subcontratado com terceiros estranhos à relação contratual originária.



7 – DAS ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM POTENCIALMENTE CONTRATADAS
7.1 – Os quantitativos a serem contratados foram estimados pelas unidades demandantes considerando a demanda do Município no exercício anterior e ajustados para o atual exercício. 

8 – DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E DA ESTIMATIVA DO VALOR
8.1 – Para a execução integral do objeto, foi apurado o valor global estimado de R$ 83.104,45 (oitenta e três mil, cento e quatro reais e quarenta e cinco centavos), conforme pesquisa de preços anexa, que acompanha a descrição pormenorizada dos itens pretendidos. 
8.2 - Convém ressaltar que a instauração de procedimento licitatório considerando o valor global acima como estimado proporcionará grande economia ao Município, haja vista sua apuração através de pesquisa na plataforma “Banco de Preços”, considerando processos licitatórios deflagrados em todo o país nos últimos 12 (doze) meses. 
9 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
9.1 – A solução para que o objeto pretendido seja executado é a abertura de procedimento licitatório, na modalidade Pregão, tendo como critério de julgamento o de menor preço por item, pois assim será possível alcançar a (s) proposta (s) mais vantajosa (s) para a prestação de serviços de lava jato, para manutenção da frota de veículos pertencentes ao Município de Santa Margarida/MG.

10 – DO NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO
10.1 – A pretensão das Unidades demandantes não necessita de parcelamento, uma vez que a contratação objetivada poderá ser alcançada através de um único procedimento.
10.2 – Destaque-se que o parcelamento da solução não seria vantajoso para o Município, já que demandaria maior mão de obra humana na elaboração dos procedimentos, além de publicações, tempo disponível, etc..

11 – DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
11.1 – Busca-se a contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de lava jato, para manutenção da frota de veículos pertencentes ao Município de Santa Margarida/MG.

12 – CONSIDERAÇÕES SOBRE CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 
12.1 – Não aplicável.

13 – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS
13.1 – Não haverão impactos ambientais por parte do Município contratante, cabendo à (s) empresa (s) contratada (s) observar as regras atinentes à preservação do meio ambiente.




14 – CONCLUSÃO
14.1 – Finalizado o Estudo Técnico Preliminar acerca da contratação pretendida, as Secretarias demandantes informam que a prestação dos serviços será de suma importância para o atendimento de suas necessidades e proporcionará a continuidade e a ampliação de serviços públicos essenciais pelo município de Santa Margarida, especialmente para atendimento dos objetivos descritos no item 4.
Santa Margarida/MG, 09 de junho de 2025.
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Secretária Municipal de Educação
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Secretária Municipal de Transporte e Trânsito
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